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Processo nº 0005616-05.2015.8.19.0202
Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público, em face de TALYSON DIAS CAMARGO já qualificado nestes autos, dando-o como incurso nas penas do artigo 250, parágrafo 1º, inciso II, ´a´, c/c art. 61, alíneas ´e´ e ´h´, ambos do Código Penal, pelos seguintes fatos: ´...No dia 04 de março de 2015, por volta das 08h30min, na residência situada na Rua Barão de Jacuí, n° 383, em Oswaldo Cruz, nesta Cidade, o DENUNCIADO, consciente e voluntariamente, causou incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade física e o patrimônio de outrem. Consta dos autos que, nas circunstâncias de tempo e local acima descritas, a moradora da mencionada residência e avó do DENUNCIADO, SELMA BRAGA CAMARGO DA SILVA, foi informada pelo próprio DENUNCIADO de que sua casa estava em chamas e correu para controlar o incêndio, contando, para tanto, com a ajuda de vizinhos. Subsequentemente, o DENUNCIADO correu e saltou o muro da estação ferroviária de Oswaldo Cruz, onde foi contido por populares até a chegada de seguranças da supervia e de Policiais Militares, aos quais confessor que havia ateado fogo à casa da avó porque queriam ´juntar´ nele. Demais disso, depreende-se dos autos que o DENUNCIADO estava aparentemente sob o efeito de drogas, pois ria muito e constantemente falava que alguém estava o perseguindo. Assim, sendo a conduta objetiva e subjetivamente típica, e inexistindo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, está o DENUNCIADO incurso nas sanções penais do artigo 250, §1°, inciso II, alínea a, c/c art. 61, alíneas ´e´ e ´h´, ambos do Código Penal. Denúncia, às fls.02a/02c; APF, à fl.02; Termos de declarações extrajudiciais, às fls. 03/07; Decisão de recebimento da denúncia, à fl.34; FAC do acusado, às fls. 39/43; Resposta Preliminar, às fls. 51/56; Decisão à fl. 40, designando audiência de instrução e julgamento e indeferindo pedido de liberdade do réu; Assentada de audiência de instrução e julgamento à fl. 88/90; Interrogatório do réu, à fl. 91; Quesitos para incidente de insanidade mental, às fls. 93/95; Laudo de exame em local de incêndio, às fls. 100/101; Incidente de insanidade mental, em anexo, com laudo acostado em suas fls. 24/27; O Ministério Público, em alegações finais, às fls.127/131, requereu a condenação do acusado nas sanções do crime do art. 250, §1°, II, ´a´, c/c art. 61, alíneas ´e´ e ´h´, ambos do Código Penal. A Defesa, em alegações finais às fls.134/138, requereu que fosse julgado improcedente o pleito Ministerial, absolvendo o acusado das imputações que lhe são feitas. Alternativamente, clama pelo reconhecimento da inimputabilidade do acusado, diante do laudo pericial que, segundo a defesa, comprovou estar o réu sob o domínio de drogas na ocasião do delito. Ou então, requer que seja desclassificado o crime de incêndio para o de dano, previsto no art. 163, do CP, diante do laudo de fls. 100, sendo consequentemente expedido Alvará de Soltura em nome de Talyson Dias Camargo, visto que se encontra preso há quase 01(um) ano e, por tal, a manutenção do acusado em cárcere se demonstra por demais injusta. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente, deve-se enfrentar a questão trazida na preliminar de defesa prévia do réu Talyson Dias Camargo, acostadas às fls. 51/56, que sustenta ofensa à ampla defesa diante da proibição da requisição de réus presos para entrevista com a defesa técnica (D.Pública) para fins de elaboração da defesa preliminar. Sobre o assunto, o TJ/RJ já emitiu a resolução TJ/OE/RJ nº 45/2013 que dispõe sobre apresentação de réus presos nas dependências do Poder Judiciário. Ademais, deve-se notar que o referido ato em comento visa a eficiência no serviço público decorrente da prestação jurisdicional, nos exatos termos do art. 37 da Carta Magna, além de resguardar a segurança pública da população, evitando que presos circulem pela cidade, trazendo ônus aos cofres públicos e riscos de fugas e tiroteios, com consequências gravíssimas para a população. Insta ressaltar, que a própria Defensoria Pública que deve se organizar e ir até os presídios e fazer as entrevistas necessárias com os seus assistidos, conforme muitos advogados o fazem. Não se deve esquecer que existem membros da Defensoria que já atuam junto aos presídios e a presença desta instituição nas unidades prisionais é extremamente salutar, inclusive para a garantia dos direitos dos presos. Assim, conclui-se que o Poder Judiciário não tem o dever de requisitar os réus/indiciados presos para a realização dos atos processuais elencados no ato normativo conjunto no interior de suas dependências, e se em algum momento o fez, certamente foi por mera liberalidade. NO MÉRITO, finda a Instrução Criminal, a materialidade e a autoria do crime de incêndio restou demonstrado através do laudo de exame em local de incêndio, às fls.100/101, bem como, pelos depoimentos prestados em sede policial e em juízo, não havendo como se questionar sobre a existência do delito. Registre-se que os peritos subscritores do laudo pericial concluíram que : ´(...)no local em tela, ocorrera um princípio de incêndio em nicho localizado no interior do banheiro, mais precisamente em uma espécie de cesto de vestes, acarretando em danos no interior do cômodo, levando fuligem para toda a residência, ocasionando por ação humana, com fortes indícios de intencionalidade, reforçado pela posterior depredação da sala do referido imóvel, carretando em danos de ordem material, não evoluindo para demais áreas, tudo conforme ao exposto no corpo do laudo (...)´ (fl. 100/101). Quanto à autoria, há nos autos elementos que comprovam ser o acusado quem efetivamente praticou o injusto, conforme se infere do depoimento da vítima e demais provas coligidas ao feito. Nesse diapasão, a vítima SELMA BRAGA CAMARGO DA SILVA, avó do acusado, relatou à fl. 90: ´Que o neto chegou em casa pernoitado, querendo mais dinheiro; que o acusado já tinha bebido e feito ´outras coisas que não deve´; que insistia por dinheiro e a depoente disse que não tinha e que já eram 8h da manhã; que o acusado começou a falar que a depoente matou o avô, em seguida, queimou as bíblias e ameaçou tacar fogo na casa; que os vizinhos socorreram a vítima e tentaram ajudar até o bombeiro chegar; que o acusado correu em direção a estação de trem de Oswaldo Cruz; que o acusado pulou na Supervia e os seguranças o prenderam; que os policiais chegaram, pegaram o acusado e foram até a depoente e perguntaram se ela queria prestar queixa; que a depoente disse que queria ir até a delegacia e fez o registro; que o banheiro de casa que foi mais afetado; que os vizinhos ajudaram jogando água na casa; que o acusado não tem mais pai, pois morreu; que a mãe do acusado, tem um companheiro que não aceita o acusado por ser muito rebelde; que o acusado morava com a depoente; que o acusado usava drogas; que agora a depoente esta tranquila; que se preocupa sobre quando o acusado sair da cadeia e talvez ir contra a depoente; que o acusado tacou fogo no banheiro e no restante da casa, ficou uma fumaça preta; que o acusado morava com a depoente desde os 12 anos; que outra vez o acusado também tinha ameaçado tacar fogo em casa; que o acusado bebe cerveja, consome cocaína e as vezes mistura tudo; que o acusado começou a usar drogas com mais ou menos 14 anos; que o acusado não parava em escola nenhuma; que o acusado quando não esta ´doidão´ é outra pessoa.´ Frise-se que o depoimento da ofendida se encontra em absoluta consonância com as demais provas dos autos, inclusive com o laudo pericial de fls. 100/101, o qual atesta o início do foco ígneo no banheiro, mais precisamente num cesto de vestes. Por sua vez, o réu TALYSON DIAS CAMARGO, em seu interrogatório de fl. 91 confirmou os fatos narrados na exordial, asseverando : ´Que são verdadeiros os fatos; que não se recorda se tacou fogo na casa da avó, pois estava sob o efeito de drogas; que tem 19 anos; que o comportamento foi de um animal; que quem tem um parente drogado na família, sabe o caos que é; que vai vencer a droga; que não se recorda como chegou em casa; que se lembra só quando estava preso; que se recorda de ter saído com dinheiro no bolso; que não trabalhava; que a avó dava dinheiro; que o acusado pedia dinheiro para comprar alguma coisa e comprava drogas; que no período que está preso não usa drogas.´ Pelos depoimentos extrai-se que não merece prosperar o pedido defensivo para que fosse julgado improcedente o pleito Ministerial, e por conseguinte, absolvido o acusado das imputações que lhe são feitas, visto que o conjunto probatório carreado ao feito é robusto, eis que restou evidenciado ter o acusado causado o incêndio na residência da sua própria avó, expondo em perigo a vida e a integridade física da ofendida que se encontrava no interior da casa no momento dos fatos. Insta salientar ainda, que não merece prosperar o pleito defensivo para que seja desclassificado o crime de incêndio para o de dano, previsto no art. 163, do CP, diante do laudo de fls. 100, sendo consequentemente expedido Alvará de Soltura em nome de Talyson Dias Camargo. A desclassificação pretendida não tem fundamento jurídico, pois os delitos tem naturezas muito distintas, uma vez que o crime de dano previsto no art. 163 do CP enquadra-se no Título de crimes contra o patrimônio, enquanto o crime de incêndio previsto no art. 250 do CP está enquadrado no Título dos crimes contra a incolumidade pública. Além disso, no caso concreto, a potencialidade lesiva demonstrada pela conduta criminosa do acusado salta evidente no ataque perpetrado, que além de causar destruição no imóvel gerou perigo de vida a sua proprietária. Nesse sentido : APELAÇÃO. CRIME DE INCÊNDIO EM CASA HABITADA. RECURSO DEFENSIVO VISANDO DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE DANO, ANTE A AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA POTENCIALIDADE LESIVA DO FOG, SENDO QUE O DOLO ERA DE DANPO. É evidente que o meio utilizado pelo recorrente, qual seja, o fogo, pode constituir o delito de incêndio ou o crime de dano. Se há o perigo comum, estando diante do primeiro crime. Tal perigo pode ser dirigido à vida, à integridade física ou ao patrimônio de outrem, passa a surgir quando o fogo se instala no objeto, pouco importando que haja destruição total ou parcial, bastando a existência da potencialidade lesiva à incolumidade pública, principalmente quando o autor perde a possibilidade de dominar o fogo e controlá-lo pelos progressos que passa a realizar sozinho. O apelante confessou o crime. A vizinha da casa incendiada foi ouvida em Juízo e categoricamente afirmou que ´a casa acabou´, referindo-se ao incêndio. Esta prova não deixa dúvida de que o perigo causado pela conduta do agente foi um perigo comum, não cabendo a desclassificação. Penas dosadas com critério. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJ/RJ Ementário: 24/2009 - N. 5 - 18/11/2009 DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA - Julgamento: 21/09/2009 - 0014696-49.2005.8.19.0038 ( 2009.050.05848) OITAVA CAMARA CRIMINAL). Por se tratar de imóvel habitado a qualificadora do art.250, §1°, II, ´a´ do Código Penal restou induvidosamente comprovada, pois restou evidente o dolo do réu ao atear fogo em cômodos distintos da residência. Inconteste, ainda, a presença das circunstâncias agravantes previstas no artigo 61, alíneas ´e´ e ´h´, eis que o crime foi perpetrado pelo acusado em desfavor de sua avó, que, conforme se observa de fls. 90, possuía 64 anos à época dos fatos. Por fim, igualmente desamparada está a tese defensiva que clama pelo reconhecimento da inimputabilidade do acusado, diante do laudo pericial que, segundo a defesa, comprovou estar o réu sob o domínio de drogas na ocasião do delito. Ao se analisar o laudo do incidente de insanidade mental, em anexo, constata-se contrariamente ao que aduz a defesa técnica, que o réu usou da plena capacidade para decidir que iria novamente usar a droga. E mais, concluíram os peritos que inexiste nexo de causalidade entre a dependência química e o ato delitivo praticado, in verbis : ´ ...Concluimos que não houve nexo de causalidade entre a dependência química do agente e o ato delitivo, já que a decisão de assumir os riscos oriundos do uso exclusivo de cocaína foi tomada em condições de plena capacidade de entender o caráter criminoso do delito e de determinar-se de acordo com esse entendimento.´ Não há qualquer causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade, agindo o acusado livre e conscientemente. Isto posto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL, a fim de CONDENAR, como condeno, o réu TALYSON DIAS CAMARGO, pela prática do delito descrito no art. 250 § 1º, II, ´a´, c/c art. 61, II, alíneas ´e´ e ´h´, ambos do Código Penal. 1) FIXAÇÃO DA PENA Atenta ao processo trifásico de aplicação da pena, adotado por nosso Estatuto Penal, inicialmente passo à análise das circunstâncias judiciais previstas em seu art. 59. A culpabilidade está evidenciada, sendo que a conduta do acusado não ultrapassou a normal do tipo, não sendo desfavoráveis as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP. Pelo exposto, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão, e pagamento, de 10 (dez) dias-multa. Reconheço as circunstâncias atenuantes da confissão e menoridade previstas no art. 65 do CP, mas, deixo de promover a redução da pena, por já estar a mesma em seu patamar mínimo legal, nos termos do enunciado de súmula n. 231 do STJ, a saber: ´ A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal ´. Contudo, tendo o réu praticado o delito contra sua avó, à época com 64 anos, forçoso reconheçer a existência das circunstâncias agravantes previstas no art. 61, II, ´e´ do CP (Ter o agente cometido o crime contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge) e art. 61, II, ´h´ do CP (Ter o agente cometido o crime contra criança, maior de 60 anos, enfermo ou mulher grávida), motivo pela qual acresço 1/3 (um terço) em sua pena, o que perfaz uma reprimenda provisória de 04 (quatro) anos de reclusão e pagamento de 13 (Treze) dias-multa. Face à incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 250 § 1º, II, ´a´ do CP, que majora a sanção do crime de incêndio em virtude de ter sido o delito cometido em casa habitada ou destinada a habitação, aplico um aumento percentual de 1/3 (um terço), fixando a reprimenda definitivamente em 05 (Cinco) anos e 04 (Quatro) meses de reclusão, e pagamento, de 17 (Dezessete) dias-multa, fixadas no mínimo legal, que torno definitiva em razão da ausência de outras causas de aumento ou diminuição de pena. Imponho o regime semiaberto para início de cumprimento de pena, em razão da quantidade de pena aplicada na forma do art. 33 § 2º, ´b´ do CP. Ademais, praticou o réu crime grave contra ascendente, no caso concreto, sua avó, uma idosa de 64 (sessenta e quatro) anos, exposta a todas as mazelas que tal delito contra a incolumidade pública pode trazer para uma senil senhora. Deixo de substituir as penas privativas de liberdade pela restritiva de direitos, por expressa vedação legal, com fulcro no artigo 44, inciso I, do Código Penal. Conseqüentemente, a concessão do sursis não se apresenta recomendável, motivo pelo qual deixo de concedê-lo com fundamento no artigo 77, inciso III, do Código Penal. Condeno, ainda, o apenado ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais, na forma do artigo 804 do Código de Processo Penal, observando o artigo 12 da lei 1060/50. Deixo de conceder ao acusado o direito de apelar da presente em liberdade, posto que já se encontra preso, devendo assim permanecer em caso de recurso, já que inexistem nos autos quaisquer dos requisitos autorizadores de eventual direito à liberdade por parte do réu, estando presentes os requisitos previstos no artigo 312 do CPP, notadamente a garantia da ordem pública e a aplicação da lei penal, bem como, para assegurar o cumprimento da presente sentença. Avalie o Juízo da VEP a possibilidade de inclusão do réu em programa de tratamento a dependência química, tendo em vista a conclusão dos peritos no incidente mental de Nº 0015126-42.2015.8.19.0202, anexado aos autos, de que o réu embora não seja portador de perturbação mental da saúde, é portador de dependência de cocaína,F14.2 da CID X. Recomende-se o réu na prisão onde se encontra. Com o trânsito em julgado, façam-se as comunicações e anotações devidas. Façam-se as anotações e comunicações de estilo. Publicada esta em mãos do Sr. Escrivão, registre-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.07.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
